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ÀSSUNTO Convite p^ta aptesentação de proposta paÍa prestação de serviços de

"Fiscalização e Cootdenação de Segurança e Saúde na "Empreitada de
Reabilitação do Edifício localizado à Rua de São Pedto n."s 23, 25 e 27, no
Funchal"

PATRIRAM - Titularidade e Gestão de Património Púbüco Regional, S.4., (adiante PATRIRAM, S.A.)

vem, pelo pÍesente, convidar a V. empresa a apÍesentaÍ proposta no âmbito do procedimento de consulta

prévia, nos teÍmos e condições que a seguir se indicam:

1. OBJETO DA CONSULTA PREVIA

O presente convite tem poÍ objeto a aquisição de serviços de "Fiscalizaçáo e Cootdenação de

Segurança e Saúde na Empreitada de Reabilitação do Ediíício locahzado à Rua de São Pedto

n."s 23r 25 e27, no Funchal"

Âs peças que instruem o procedimento são:

a) O presente convite à apresentação das propostas;

b) O caderno de encaÍgos e aÍÌexos.

2, ENTIDADE ADJUDICANTE E DECISÃO DE CONTRATAR

2.1, A entidade adjudicante é a PATRIRAM, S.4., sito à Rua 31 deJaneiro, N.o 79,9050-401 Funchal,

Telefone 291,2391,30,fax291239731, e-mail: patÍtÍam@gov-madeira.pt e o procedimento desenrolar-

se-á com ÍecuÍso à plataforma eletrónica facultada pela ÂCINGOV acessível em

https : / /www. acingov.pt
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2.2 
^ 

decisão de contratat foi tomada pelo Conselho de Âdministração da P.\TRIRÀM, S.À., por

deliberação do Conselho de Âdministração, de 17 de março de2021.

3. FUNDAMENTO DA ESCOLHA DA CONSULTA PREVIA

O presente procedrmento de afuste direto foi adotado nos termos do disposto na altnea c) do n." 1 do

artigo 20." do Codigos dos Contratos Públicos (adiante CCP), considerado o previsto no artigo 4." do

Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua redação atual.

4. ESCLARECIMENTOS E RETIFICAçÕES DAS PEçAS DO PROCEDIMENTO

4.1 Ao presente procedimento é aplicável o estabelecido no artigo 50." do CCP, aprovado pelo Decreto-

Lei n." 18/2008, de 29 de janeiro, republicado pelo Decreto-Lei n." 111-B/2017, de 31 de agosto, e

alterado pelo Decreto-Lei n." 33/2018, de 15 de maio.

4.2 Deveráo seÍ apÍesentados, por escrito, attavés da plataforma eletrónica indicada no n.o 2.1 . do

pÍesente convite, dentro do primeiro terço do prazo Fr,rado para a apresentação das propostas, os pedidos

de esclarecimento de quaisquer dúvidas surgidas na interpretação das peças do ptocedimento, bem como

uma üsta na qual se identifiquem, expressa e inequivocamente, os eÍÍos e omissões das peças do

procedimento detetados.

4.3 Os esclarecimentos e a resposta aos etros e omissòes identifìcados nos teÍmos do número anterior

serão prestados, por escrito, attavés da plataforma elerónica indicada no n.o 2.1,. do pÍesente convite, até

ao Íim do segundo tetço do pnzo fixado pat^ a apresentação das ptopostas.

4.4 Simultaneamente com a comunicação dos esclarecimentos ao interessado que os solicitou, juntar-se-

á cópia dos mesmos às peças do procedimento.

4.5 Â competência p^ï^ a prestação dos esclarecimentos é do júri do procedimento.

5. ESCLARECIMENTOS A PRESTAR PELO CONCORRENTE

5.1 O júri pode pedir aos concorÍentes, via plataforma eletrónica, quaisquer esclarecimentos sobre as

pïopostas apresentadas que considere necessâÀos pata o efeito da anáüse e da avaltação das mesmas.

5.2 Os esclatecimentos pÍestâdos pelos concotÍentes fazem parte integrante das respetivas propostas,

desde que não contratiem os elementos constantes dos documentos que as constituem, não alterem

ou completem os tespetivos atributos, nem visem suprir omissões que determinam a sua exclusão
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nos teÍmos do disposto na aTrnea a) do n." 2 do artigo 70." do CCP.

5.3 Os esclarecimentos referidos no ponto anterior sào disponibiüzados na plataforma eletrónica,

devendo todos os concorrentes ser imediatamente notificados desse facto.

6, PREÇO BASE

6.1, O preço base do procedrmento é de 100.000€ (cem mil eutos) não incluindo o rmposto sobre

o valor acrescentado, significando este o preço máximo que a entidade adjudtcante se dispõe a pagar pela

execução de todas as prestações que constituem o objeto do conúato a celebrar, incluindo as eveÍrtuais

adjudicações ao abdgo do diteito de opção previsto no cadetno de encargos, em caso de

prorrogação ou incumpdmento do ptazo de execução da empreitada obieto de fiscalizagão.

6.2 A Entidade Âdjudicante deve p^gaÍ 
^o 

ptestadot de serviços o preço constânte da proposta

adiudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.

6.3 O preço referido no número anteriot inclui todos os custos, encaÍgos e despesas cuja

responsabiüdade não esteja expressamente atribúda à Entidade Adjudicante, o que inclui nomeadamente

as despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, se necessários, aquisição e

manutenção de meios materiais, procedimentos iunto das entidades públicas competentes bem como

quaisquer encaÍgos decortentes da utitzaçáo de marcas registadas, patentes, taxas ou licenças.

7. PROPOSTA COM VARIANTES

Não são admitidas pïopostas condicionadas ou com variantes

8. DOCUMENTOS DA PROPOSTA

8.1 Â proposta é constituída pelos seguintes documentos:

a) Declaração do concorrente de aceitação do Cadetno de Encatgos, de acordo com o modelo

constante (Ânexo I-M) ao pÍesente convite, que deverá ser assinada pelo concorÍente ou por um

ÍepÍesentante que tenha podeïes paÍa obrigar;

b) Proposta de pteço global, sem IVA (deve cortesponder ao somatóÍio do preço mensal indicado na

a[nea seguinte)

.) Proposta de preço com indrcação dos pÍeços mensais (16 meses de idêntico valot), sem IVA.
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d) Lista dos preços unitários dos meios humanos, materiais e outÍos a afetar à prestação de serviços,

de acordo com o Ânexo III, cujo total deve corresponder ao valor mensal indicado na alinea

antefloÍ.

e) IdentiÍicação do Dretor de Fiscaüzação', do Fiscal de Construçào Civil, do Engenheiro

Eleuotécnico / N{ecânico e do Coordenador de Segura;nçae Saúde aafetar à execução dos setviços,

incluindo os respetivos currículos ptofissionais.

f) Certrdão do registo comercial, com todas as inscriçòes em vigor, ou disponibi\zaçào do código de

acesso p^Í^ ^ 
sua consulta online, nos teÍmos previstos Ílo n.o 2 do artigo 5." da Portaria n."

372/201,7, de 14 de dezembro, rÌo n.o 5 do artigo 75." do Código do Registo Comercial e no artigo

17." daPotanan." 1416-A/2006,de 19 de dezembro,para identiÍïcação dos titulares dos órgãos

sociais de admirustração, direção ou gerência que se encontïem em efetividade de funções;

g) A não apresentação do documento comprovativo referido na altnea f) constitui motivo de exclusão

da proposta, nos termos conjugados da alínea n) do n." 2 do artigo 1.46.", do n." 4 do arúgo L32."

e do n." 2 do arigo 122." do CCP, caso não se verifique o suprimento nos termos e ao abrigo do

n." 3 do arttgo 72." do CCP

8.2 Os documentos que constituem a pÍoposta são obrigatoriamente redigidos em língua poÍtuguesâ.

8.3 Sem prejuízo das disposições legais e ou regulamentaÍes apücáveis e atinentes aos motivos de

exclusão da proposta, a náo entÍega da indrcação e ou documento completo previsto nas alíneas d) e e)

do ponto 8.1 constitui motivo de exclusão da proposta, nos teÍmos conjugados do n." 2 do arttgo 122.",

da altnea n) do n." 2 do arigo 1,46." e do n." 4 do artigo 132." do CCP.

9. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

O concorente é obrigado a manter a respetiva pÍoposta pelo prazo de 66 (sessenta e seis) dias contados

da data do termo do pnzo fi-xado p^ï^ 
^ 

aptesentação das propostas.

I Considetando-se que a obta é de Categoria III, nos temos do disposto no artigo 11." do Anexo I da Portaria n."

701-H/2008, de 29 de julho e tendo em contâ o disposto na Lei n." 31/2009, de 3 de julho, na redação atual.
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10. MODO DE APRESENTAçÃO DA PROPOSTA

10.1 Os documentos que constituem a proposta devem ser aPresentados através da plataforma

eletrónica rndicada no n.o 2.1,. do presente conr.ite, até às 17h00min do dia 29 /03 /2021.

1,0.2 -Iodos os documentos que constituem a proposta devem ser assinados, individualmente, com

recuïso a certificados quaüÍicados de assinatura próprios ou dos seus representantes legais.

10.3 r\ apresentação e a receção das ptopostas nos termos antetiormente referidos deve obedecer aos

termos defìnidos no CCP e na Lei n." 96/201'5, de 1'7 de agosto.

10.4 Para o envio de fìcheiros, os coÍìcorrentes deverão consultat na plataforma a lista de ficherros

aceites, assim como os tipos cujo envio setá tecusado.

10.5 Quando, pela sua flatvïeza, qualquer documento dos que constituem a proPosta não possa ser

apresentado nos termos do previsto no número dez ponto um, deve ser encettado em invólucro opâco

e fechado:

i. No rosto do qual deve indrcar a designação do ptocedimento e da Entrdade Adjudicante;

ii. Deve ser entregue diretamente na sede da Entidade Âdjudicante, ou por correio registado

com aviso de receção p^ïa a mesma motada, devendo, em qualqueÍ caso, a respetiva receção

ocorÍer dentro do prazo fixado actrna.

iii. Cuja receção deve ser registada por referência à respetiva data ehora.

10.6 O concorrente é o único responsável pelos atÍâsos que eventuaLmente se verifiquem, não

podendo, por isso, considerar-se tempestivamente apresentadas as pÍopostas e quaisquer documentos

com enftada depois dab,ora e data limites referidas no númeto anterior.

1,0.7 A proposta e os documentos que a acompanham devem ser tedigidos em língua poÍtuguesa ou,

não sendo, devem seÍ acompanhadas de uadução devidamentelegahzada em relação à qual o concorÍente

declare aceitar a prevalência,para todos os efeitos, sobre os tespetivos originais.

11. ASSINATURA ELETRONICA

1,1,.1, Sem prejuízo do disposto na Lei n." 96/2015, de 1.7 de agosto, nomeadamente nos artigos 54." e

68.", Cada um dos documentos que constitui a proposta deve, antes do carregâmento na platafoÍma e

subsequente submissão, estaÍ fá assinado com recuÍso a assinatura eletróruca quaüficada, nos termos das

alíneas seguintes;

(
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b)

.)

d)

e)

1,1,.2

Os documentos elaborados ou preenchidos pelos concoÍÍentes devem ser assinados com Íecurso

a certificados qualificados de assinatura elettónica próprios ou dos seus representantes legais;

Os documentos eletrónicos emrudos por entidades terceiras competentes para a sua emissão,

designadamente, certidões, cettificados ou atestados, devem ser assinados com recurso a

certifìcados quaüficados de assinatura eletrónica das entidades competentes ou dos seus titulares,

não carecendo de nova assinatuÍa poÍ parte do concoÍÍente que os submete;

Os documentos que sejam cópias eletrónicas de documentos físicos originais emitidos por

entidades terceitas, podem ser assinados com Íecurso a certificados quaüficados de assinatuÍa

eletrónica do concorrente que o submete, atestando a sua conformidade com o documento

original;

Nos documentos elettónicos cujo conteúdo não seja suscetível de representação como declaração

escrita, incluindo os que exijam processamento informâttco para seí:em convertidos em

representação como declaração escritâ, designadamente, processos de compressão,

descompressão, agregação e desagregzçào (ex: ficheiro em format" .<ü) a aposição de uma

assinatura eletrónica qualificada deve ocotrer em cada um dos documentos eletrónicos que os

constituem;

Nos casos em que o cettificado digital não possa rr/.acionar o assinante com a sua função e poder

de assinatura, deve o concoÍÍente submeter à plataforma eletrónica um documento eletrónico

oficial indicando o poder de representação e a assinatura do assinante.

O não cumprimento do disposto no número anterior é causa de exclusão da proposta.

t2. CRTTERTO DE ADJUDTCAçÃO

12.1, Â adjudicaçào é rcahzada segundo o critério da proposta economicâmente mais vantajosa, na

modalidade da avahação do preço, ou seja, corresponde à do mais baixo pïeço.

12.2 No caso de 2 (duas) ou mais pÍopostas âpÍesentarem o mesmo preço, os critérios de desempate

serão os seguintes indicados por apücação sucessiva e subsidiária:

a) Proposta que apÍesentaÍ o pÍeço mais baixo telativo ao valor mensal do Diretor de

Frscahzaçào.

b) Mantendo-se o empate, será adjudicada a proposta que âpresentar o preço mais baixo
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relativo ao valoÍ mensâl do Fiscal de Construção Civil.

c) Caso ainda se mantenha um empate entre duas ou mais propostas, o desempate será

teahzado por meio de sorteio aleatório ptesencial, cujo tegulamento consta do Ànexo IV do

presente Convite.

13. NEGOCTAçOES

Nào haverá lugar a fase de negociação das propostas

14. DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO

I4.1. O adjudicatário deve apresentaÍ até ao 5." dia útil após a notificação para o efeito, os seguintes

documentos de habiütação:

ò Declaração emitida conforme modelo constânte (Ànexo II) ao presente convite;

b) Declaração (ou cópia autenticada da mesma) passada pelo Serviço de Finanças do domrcílio ou

sede do contribünte, compÍovativa de que a situação tributária do concorÍente, estâ regularizada

relativamente a dívidas por rmpostos ao Estado Português e à Região Âutónoma;

c) Certidão ou fotocópia autenticada do documento comprovativo de que a situação contributiva

do concorrente paÍa com a Segurança Social se encontïa rcgulanzada;

d) Certificado de Registo Criminal do concorrente e dos titulares dos órgãos sociais de

administração, direção ou gerência do mesmo, que se encontÍem em efetividade de funçòes;

9 Certidào do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, ou disponibtTizaçào do código

de acesso para à sua consulta online, nos teÍmos previstos no n.o 2 do arttgo 5." da Portaria n."

372/2017,de 14 de dezembro, no n.o 5 do artigo 75." do Código do Registo Comercial e no artigo

77." da Portaria n3 1.41.6-A/2006, de 19 de dezembro, para identificação dos titulares dos órgãos

sociais de administração, direção ou gerência que se encontÍem em efetividade de funções;

0 Se legalmente exigível, documentos que atestem o cumpnmento das obrigações declarativas

telativas a rendimentos gerados no territódo da Região Âutónoma da Madeira, relativamente ao

último exercício económico disponível:

(t Declaração de rendimentos - modelo n.o 3 ou modelo n." 22, este último acompanhado

do anexo C, em relação ao último exercício económico, caso o adjudicatário tenha exercido num dos
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quatro ânos anteÍioÍes atividade na Região Àr-rtónoma da lvladeira, bem como enquanto de mantiver

em vigor o respetivo coÍÌtÍato;

(ti) Declaração de rendrmentos e retenções de residentes (moclelo n." 10 em relação ao último

exercício económico) e DNIR - Declaração Nlensal de Remuneraçòes relativo ao último mês a que respeita

a obrigação da sua entÍega);

(-) Ànexo Q da informação empresarial simphfrcada (IES), em relação ao último exercício

económico;

(t") Anexo R do IVA, relativo ao último períoclo a que Íespeita a obrrgaçào da sua entÍega.

g) O adjudicatário que não esteja legalmente obrigado ao cumpdmento das obrigações declarativas

relati.vas a rendimentos gerados no territódo da Região Autónoma da Madeira deve apresentar

declaraçào sob compromisso de honta, subscrita por quem o obriga, referindo expressamente

essa situação;

h) Documentos comprovativos das habiJrtações necessárias pat^ 
^ 

execução dos serviços objeto do

presente procedimento, ÍÌos teÍmos da Lei n." 31./2009, de 3 de julho, na sua redação atual;

t) Termo de responsabiüdade subscrito pelo Diretor de Fiscalizaçào da obta, nos teÍmos da Lei n."

31/2009, de 3 de julho, na sua redação atual, conforme modelo apresentado no Ânexo V;

D Declarações de compromisso dos técnicos (indicados na ahnea e) do Ponto 8.1) confoÍme

modelo apresentado no Ânexo VI;

k) Comprovativo das qualifïcações do técnico para o desempenho das funções específicas de Diretor

de Fiscaüzação de Obra, designadamente através do Sistema Elettónico de Reconhecimento de

r\tributos Ptofissionais com o Cartào do Cidadão a que se refere o artigo 51." da Lei n." 2/2013,

de 10 de janeiro, ou em alternaíva, através de documento-declaração e ou certiÍicado de

qualificação, emitido pela associação pública de natureza profissional em que o técnico esteja

inscrito (quando for o caso), com a indicação do número de membro efetivo, ou quando aplicável,

do número de sócio efetivo, e se for o caso, do útulo de especialidade e nível de qualificação e ou

título de especialização, bem como o número de anos de experiência profissional, em

conformidade como o consâgÍado no estatuto das respetivas associações ptofissionais, e de

acordo com o preceituado na Lei n." 31, /2009, de 3 de julho, na tedação da Lei n." 40/2015, de 1

de junho, quanto à qualificação profissional exigível aos técnicos responsáveis pela direção de

ftscaltzaçào de obra pública;
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l) Certificado de Aptidão Profissional do Coordenador de Segurança válido.

I4.2 T'odos os documentos teferidos no ponto 14.1 devem ser redgrdos em língua portuguesa ou,

pela sua fl^tvrezà ou origem, estes estejam redigidos em Língua estrangeira, deverão seÍ acompanhados

de tradução devidament e legaltzada.

14.3 Os documentos de habilitação deverão ser apresentados de acoÍdo com o disposto no artigo 5."

da Portaria n." 372/2017 , de 1.4 de dezembro, ou seja, através da plataforma eletrónica www.acingov.pt.

14.4 No caso de não emissão dos documentos ou cettificados que atestam que o adiudicatâúo não se

encontra nalgumas das situações previstas no artigo 55." do CCP, nos termos do artigo 83."-À do CCP,

podem os mesmos ser substituídos por unra declaração solene, sob compromisso de honra, feita pelo

interessado peÍante a autoridade judrcial ou admirusúattva competente, um notário ou um organismo

profissional qualificado.

1,4.5 Caso os documentos referidos nos pontos anteriores apÍesentem irregularidades que possam

levar à caducidade da adjudrcação, o adjudicatário terâ o ptazo de 2 dias úteis para os suprir.

1,4.6 À falsificaçào dos documentos referidos nos pontos anteriores ou a prestação culposa de falsas

declarações determina a caducidade da adjudicação, sem prejuizo da parttcipação à entidade competente

para efeitos de procedimento criminal.

14.7 Nos termos daahnea a) do n." 1 do artigo 96." do CCP, o adjudtcatârro deve fornecer, nopferzo

de 5 (cinco) dras a contaï da teceção da notifrcação da adjudicaçào, a idenufrcação completa ffotocópias

simples de B.I. ou C.C., de cartão com número de identifrcaçào fiscal] e indicação de residência) da(s)

pessoa(s) que assinarão o conttato, com junção de documentos que atribuem poderes p^ï^ o efeito.

15.CAUçÃO

Não é exigida a prestação de caução nos teÍmos do disposto no n.o 2 do at;tsgo 88." do CCP

16.IMPEDIMENTOS

16.1 Podem apresentaÍ pÍopostas pessoas singulares e coletivas que não se encontÍem em nenhuma

das situaçòes referidas no artigo 55." do CCP e no attigo 5." em conjugação com o n." 2 do afitgo7.o,

ambos do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/l,t de 14 de agosto, ÍÌa sua rcdaçã,o atual.

16.2 A ocortência de qualquer dos impedimentos previstos no artigo 55." do CCP impüca a tmeüata
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exclusão do concorrente, sem pÍei,rizo do esupulado no ar.;go 55"-A do mesmo Código.

17. CONTRATO

O contrato cujo valor exceda os 13.500,00 € (treze mil qurnhentos eutos) com exclusão do IVÂ, é

obrigatória a celebração de contrato escÍito, ao abrigo da allnea a) do n." 1 do artigo 95." e do arúgo 94."

do CCP e do n.o 4 do artigo 4." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/Nf, de 14 de agosto, na sua

redaçáo atual.

18. DESPESAS

18.1 Todas as despesas inerentes à elaboração e apresentação de propostas, bem como todas as

relacionadas com a celebração do contrato, constituem encargo dos concorrentes ou do adjudicatário,

conforme o caso.

1,8.2 À p,.rtid^d" Âdjudicante não poderão ser assacadas quaisquet responsabilidades decorrentes da

eventual recusa de visto pelo Tribunal de Contas do Contrato da Empreítada objeto da presente fiscahzaçào.

19. PROTEçÃO Oe DADOS

19.1 Os dados pessoais na aceçào do n.o 1 do artigo 4." do Regulamento (UE) 201.6/679 do

Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de abrl. de 201,6 (R.egulamento Geral de Proteção de Dados -

RGPD), Iido em coniugação com o disposto na Lei n." 58/201.9 de B de agosto e na Lei n." 26/2076, de

22 de agosto, na redação atual transmitidos pelo concoÍÍente e pelo adjudicatário no âmbito do presente

procedimento, íÌa fase do contrato, serão ttatados pela PATRIRAM, S.A. no estrito cumprimento e

execução do disposto no CCP e legislação aplicável.

19.2 O concorrente e o adjudicatário obdgam-se a dar cumprimento ao disposto nâ legislação em

vigor quanto à proteção de dados pessoais.

1.9.3 A recolha, consetvação e tÍatâmento de dados pessoais funda-se nas alíneas b) e c) do n." 1 do

artigo 6." do Regulamento pE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de27 de abnl.de201.6

S.egulamento Geral de Proteção de Dados - RGPD) e será feita por imposição do cumprimento de

obrigações legais e por seÍ necessária à formaçào e execução do conüato.

19.4 Â transmissão de dados a entidades púbücas e ou privadas será efetuada sempre que tal seja

obrigatório, autorizada por lei apücável e ou seja necessário paÍa cumpÍimento do conttato.
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I9.5 A conservação dos dados pessoais setá feita pelos prazos necessáïios a dar cumpdmento a

obrigações legais.

20. LEGISLAçÃO APLICÁVEL

Em tudo o que não esteja especiâlÍnente previsto no progrâma de concurso, aplica-se o regime previsto

no DL n." 1.8/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, no CCP, no DLR n." 34/2008/M, de 14 de

agosto, na sua redação atual, na Lei n." 96/201,5, de 17 de âgosto, e toda a legislação aplicável, bem como

as demais disposições legais e tegulamentares ap\tcâveis, de acordo com â n^tuïez^ do contrato a celebtar.

Com os melhores cumprimentos.

O Presidente do Conselho de Âdministração

r" !^,. ì

Duarte Moniz

Juntam-se:
Anexo I: Declaraçào conforme Ànexo I-M;
Anexo II: Declaração confotme o Ànexo II-M;
Anexo III: Lista dos preços unitários dos meios humanos, materiais e outÍos

Anexo IV: Regulamento do Sorteio

Anexo V: Termo de Responsabilidade do Diretor de Fiscalizaçào de Obra
Anexo VI: Modelo da Declaração de Compromisso dos Membros da Equipa de Fiscalização de Obra

Anexo VII: Cademo de Encargos.
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ANEXO I
Modelo de declaração

[a que se refere a alínea a) do n." L do artigo 57." ou a subalínea i) da alinea b) e alínea c) do n."
3 do attigo 256,"-^, confotme aplicável do Código dos Conttatos Públicos e o aÍtigo 6." do

Decteto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto]

1 - ... (nome, númeto de documento de identiÍicação e morada), na qualidade de reptesentânte legal de

(1) ... (frma, númeto de identificação fiscal e sede ou, ÍÌo caso de agrupamento concoÍÍente, frmas,
números de identificação Íiscal e sedes), tendo tomado inteilo e perfeito conhecimento do caderno de

encaïgos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de... (designação ou
referência ao ptocedimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro
aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de honrâ, que â sua ÍepÍesentada (2) se obriga a
executar o referido contïato em conformidade com o conteúdo do mencionado cadetno de encatgos,
relativamente ao qual declara aceitar, sem reselvas, todas as suas cláusulas.
2 - Declata também que executará o referido cofltïato nos termos previstos nos seguintes documentos,
que iunta em anexo (3) :

ò...
b)...

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do
referido contÍato, ao disposto na legislação poïtuguesa aplncâvel.

4 - Mais declara, sob comptomisso de honra, que não se encontÍa em nenhuma das situações previstas
no n.o 1 do artigo 55." do Código dos Contratos Púbücos e artigo 5." do Decreto Legislativo Regional n."
34 /2008 /M de, 1.4 de agosto, na sua atual redação.
5 - O declaÍante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações rmpüca, consoaÍÌte o
caso, a exclusão da proposta aptesentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela

recaia e constitui contraordenação muito grave, nos teÍmos do artigo 456." do Código dos Contratos
Públicos, a qual pode determinar a apltcação da sanção acessória de proibição do direito de parucipat,
como candidato, como concoÍfente ou como membro de agrupamento candidato ou corÌcoÍÍente, em
qualquer procedimento adotado p^r^ 

^ 
formação de contratos púbücos, sem prejuízo da participaçáo à

entidade competente para efeitos de procedimento crirninal.
6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concoÍrente obriga-se, nos termos do disposto no attigo
81." do Código dos Contratos Públicos, â âpresentar a declaração que constitui o anexo II-M do Decreto
Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto na suâ atual redação, bem como os documentos
comprovativos de que não se encontra nas situaçòes previstas nas alíneas b), d), e), h) e i) do n." 1 do
artigo 55," do referido Codigo e artigo 5." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de
agosto, na sua atual redação.
7 - O declaÍante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados
nos termos do número anterior, pot motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da

adjudicação que eventualmente tecaia sobre a proposta apÍesentadâ e constitui contraordenação muito
gÍave, nos teÍmos do artìgo 456." do Codigo dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a apltcação
da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorÍente ou como
membro de agrupamento candidato ou concoÍÍente, em qualquer procedimento adotado p^ï^ a formaçáo
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de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente pata efeitos de ptocedimento
criminal.

.. (local),... (data),... [assinatura (4)l

(1) ,\plicável apcnâs â concorrentcs <1uc scjam pcss()âs colctivas.
(2) No caso dc o concorrcntc scr umâ pcssoa singular, suprimir a expressão 'a sua tcprescntada'.
(3) l')numcrar todos os documcntos rluc c<>nstitucm a propostâ, para alóm dcsta dcclaração, nos termos do disposto nas alíncas b), c) c d)

do n." 1 c nos n.os 2 c 3 do artigo 57.".
(4) Nos tcrmos do disPosto nos n.('s 4 c 5 tlo artigo 57."
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ANEXO II
Modelo de declaração

[a que se refete a alínea a) do n." 1 do artigo 8L." do Código dos Contratos Públicos e o n." L do
aÍtigo 7." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de L4 de agosto]

1 - ... (nome, númeto de documento de identiFrcação e morada), na qualidade de representante legal de

(1) ... ([rma, número de identificaçào fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concotÍente, flrmas,
números de identificação hscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de... (desrgnação ou referência
ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua ïepresentada (2) não se

encontïa em nenhuma das situações previstas no n.o 1 do artigo 55." do Código dos Contratos Públicos.
2 - O declarante junta em anexo [ou indica ... como endereço do sítio da Internet onde podem ser
consultados (3) ] os documentos comprovativos de que a sua repÍesentada (4) não se encontïa nas

situações previstas nas alíneas b), d), e), h) e i) do n," 1 do artigo 55." do Código dos Contratos Públicos
e (quando aplicável) os documentos comprovativos de que cumpriu as obrigações fi.scais declarativas
cujo conteúdo assume interesse específico p^ï^ 

^ 
Região Autónoma da Madeira referidos no n." 2 do

atigo 7." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M.
3 - O declaÍante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade
da adjudicação e constitui contraordenação muito gÍave, nos teÍmos do artigo 456." do Código dos
Conttatos Públicos, a qual pode determinar a apltcação da sanção acessória de pdvação do direito de
participar, como candidato, como concoÍÍente ou como membro de agrupamento candidato ou
concoÍrente, em qualquer procedimento adotado païe- a formaçào de contratos públicos, sem prejuízo
da participação à entidade competente paÍa efeitos de procedimento criminal.

(ocal),... (data),... [assinatura (5)]

(1) ,\plicávcl apcnâs â c()r1c()r'rcntcs cluc scjam pcss()as cr>lctivas.

(2) No caso dc o concorrcntc scÍ uma pcssoa singular, suprimir a cxprcssão 'a sua rcprcscntada'
(3) ,\crcsccntar as infrrrmacr'>cs ncccssárias à consulta, sc frrr o caso.

(.1) t'l.-o caso dc o concorrcntc scr uma pcssoa singular, suprimir a cxprcssão 'a sua rcprcscntadur'
(5) Nos tcnnos do disposto n()s n."s 4 c 5 do artigo 57."
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ANEXO III
LrsrA Dos PREços uNrTÁnros

DOS MEIOS HUMANOS, MATERIAIS E OUTROS

'" (ìrrrcspondcttc ao vaÌor indiordo na alírcn c) <Jo l)onto 8.1 do (Ìxrvitc.
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FISCALIZAçÃO E COORDENAçÃO DE SEGURANçA E SAUDE DA'EMPREITADA DE
R-EABILITAÇÃO DO EDIFÍCIO LOC^LLZ^DO A RUA DE SÃO PEDRO N."S 23, 25 e27,NO FUNCHAL'

Descrição Un Qtd. Valor Mensal

MEIOS HUMANOS

Diretor de Fiscalização (afetação de 30%) un 1

Engenheiro Electtotécnico/ Mecânico (afetação de 25o/o) uÍì 1,

Fiscal de Consttução Civil (afetação de 100%) 1lÍì 1

Cootdenadot de Segutança, Higiene e Saúde (afetação de 20o/o) ttÍÌ 1

MEIOS MÂTERIAIS

(Discnmrnar, de acordo com a Cláusula 26" do CE)

TOTAL MENSAL*

.=ì$\
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ANEXO IV

CRITERIO DE DESEMPATE / REGUIÁMENTO DO SORTEIO

O evenfual sorteio terâ as seguintes regÍas:

1,. No dia, local e hora marcada, o sorteio começarâ com a veifrcaçào da identificação dos

representantes dos concoÍÍentes, pelos elementos do Júri;

2. Se não estiverem pÍesentes os repÍesentantes de todos os concoïrentes, aguardarse-â um período

de i5 minutos, fìndo o qual será considerada falta de comparência do concoÍÍente que não se

fizer representar. Ârnda que nenhum dos concoÍÍentes se faça representâÍ o sorteio será sempre

reahzado na pÍesença dos membros do júri;

3. De seguida, à vista de todos os pÍesentes, o Presidente do Júri escreverá a designação de cada

concoÍÍente com proposta em situação de empate, cada um numa folha de papel. Âs folhas de

papel devem ser de igual cot, tamanho e espessura e deverão ser dobradas de igual forma:'

4. Âs folhas de papel são colocadâs numa bolsa opaca e são agitadas. Um dos presentes, escolhido

aleatoriamente, que não o Ptesidente doJúri, úa um dos papéis da bolsa e lê em voz alta e mostra

a designação do concoÍÍente. O desempate será favorâvel à proposta desse concorÍente e

havendo mais propostas empatadas ptoceder-se-á da mesma forma para estabelecer a ordenação

das restantes propostâs;

5. Deverá ser lavrada Âta, assinada por todos os pÍesentes.
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ANEXO V

Empreitada de "Reabilitação do Edifício Localizado à Rua de São Pedro n."s 23, 25 e 27 , no

Funchal"

Termo de Responsabilidade do Ditetor de Fiscalização de Obra

(1).... ..., portador do Bilhete de Identidade n." emiudo em

f Cartào do Cidadão ír.o .,. ........., válido 
^te 

.. ,, com

residência profissional na (2) ., com a habütaçào profissional de

(3),... .......,...., inscrito na

(4) . sob o n,o na qualidade de Diretor de

Ftscahzaçáo deObraidentificadaemepígrafe,locahzadaàRuadeSãoPedro n."s23,25e27,noFunchal,

cujo Dono da Obra é a PATRIRÂNI - Titularidade e Gestão de Património Público Regional S.Â., declara

pata efeitos do disposto no n.o 7 do artigo 21." da Lei n," 31/2009, de 3 de julho, na tedação da Lei n."

40/201,5, de 1 de junho, que assume a responsabilidade profi.ssional pela correta execução da obta e pelo

cumprimento das obrigações previstas no artigo 16.' da referida lei, obedecendo às especi{icações

contidas no RJUE, nas peças do tespetivo procedimento de conftatação púbüca e na demais legislação

apltcâvel, e que desempenharâ essa função com ptofïciência e assidúdade.

Funchal, ,.... de de

(Âssinatuta)

(1) Nome.
(2) Rua/Estrada/....;códigopostal;concelho.
(3) Habiütaçào profissional e qualificaçào nos termos do anexo II da Lei n." 31/2009, de 3 de julho, na redaçào
da Lei n." 40/2015, de 1 de junho.
(4) IdentiFrcaçào na associaçào pública de natuteza prohssional, quando fot o caso.
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ANEXO VI

Modelo da Declaração de Compromisso dos Membros da Equipa de Fiscalização de Obra

(indicar nome do membro da equipa), depois de ter tomado conhecimento do objeto do

procedrmento telativo à aquisição de serviços de fiscaüzação e coordenação de segurança e saúde da

empreitada de Reabilitação do Edifício localizado à Rua de São Pedro n."s 23, 25 e27, no Funchal"

promovido pela PÂTRIR{M - Titularidade e Gestão de Pauimónio Público Regional, S.Â., declaro sob

compromisso de honra, que integrarei a equipa pÍoposta pelo Adiudicatário .. . . (desrgnação do

Adjudrcatátio), pelo desemprenho da função de .(indicar função), e que

acornpanbarei assiduamente os trabalhos de Frscahzação da empreitada referida.

Declaro ainda que estarei afeto à prestação de setviços acima referida atê ao fìnal da mesma, exceto nos

casos de impossibiüdade ou força maiot, reconhecidos pela PÁTRIRÂM - Titularidade e Gestão de

Patdmónio Público Regional, S.Â., nos termos previstos no Cadetno de Encargos.

Local eData.

Âssinatura do Declarante
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